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1CSTMX) DA PARAlBA
PRErSITUtlA HUNICIPAL DE SANTA RITA
COHISSAO PERMANENTE DE LlCITAÇAO

7^
CONTRATO M*t 039/2021-CPL
PRECAO presencial N* 038/2020
pRocaesso administrativo k* 142/2020

■ n
"0/

TERMO DE contrato QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
KOHICIPAL DE SANTA RITA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
AOHINISTRAÇAO E GESTÃO E RICARDO GUERRA XMFOIIMAZICA, PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
HA FORMA ABAIXOt

Pelo presente instcunento, de un lado o HDNICiPIO DE SANTA RITA, ente de Direito PODlico Interno, sediado
A Rua Juarex Tâvoca, n* 93, Centro, CEP; 58.300-410, Santa Rita, Estado da Paraíba, Inscrito no Cadastro
Geral do Contribuinte do Ministério da Fatenda sob o n* 09.159.666/0001-61, neste ato representado pelo
Secretário de Admlnistcaçáo e GestSo o sr. LUIZ Eduardo ALENCAR ROCHA, Inscrito no cpf/kf sob o n*
956.121.053.91, doravante denoninado CWXRAXANTE, e do outro lado RICARDO GUERRA XHFORMAXZCA, CNPJ n*
03.500.830/0001-76, com eede na R PROFESSORA EMEREHTINA COELHO, n* 269 - Sala 1 - CEP 58.042-160 -
TAHBAUZINHO - JOAo PESSOA/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condicOes seguintes:

CIAUSDLA primeira - DOS FDKDAKBNEOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregio Psesenoial n* 00028/2020, processada nos termos da Lei
Federal n* 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n* 8.666, de 21 de Junho de 1993;
Lei Complementar n* 123, de 14 de Oexenbro de 2006; Decreto Federei n* 3.555, de 06 de Agosto de 2000;
Decreto Federal n* 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n* 036/2017 e legislaçáo pertinente,
consideradas as alteiaçOes posteriores das referidas normas.

CLAUSUZA SEGUNDA - 00 OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: COHTRAIACXd DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAC'^ B MANDZEMC&O DE
SISTB4AS XNF0RKATIZAD03 (80ETKARB8), VXSAKDO ATENDER AS DDSUIDAS ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE
ADMIHISTRACjlO E CBSZJIO DA PRBSUTURA tOAlICIPAL DB SANTA RITA, PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acorde com as condicOts expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregáo Presencial n°
00028/2020 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valer total deste contrato, a base do preço proposto, é de R8 44.400.00 (Quazaata « qiOAtzo mil e
^putcoeentoa seaie). Repreeentado poci

ZTCMl1  ESPeczrzcACAo UNZD. P. MENSAL P.TOIAL

OS SACAÇAO t MANUTENÇÃO DO SISTEMA DB rOLEA DE SASAMENIO,
btwrons EsnciricAçdES ocanTáiins no ittoo di
MreMbníA, PARA ATENDER SBCRETáRlA MOHXCZPAL Dl
|U3MIN18TRAÇÁO S OlSXib DA mnitORA MDNZanU. Dl
SANTA RITA, PB.

KBE 12 R8 3.700,00 R8 44.400,00

TOTAL R$ 44.400.00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSXAMEHTO:
Os preços contratados sáo fixos a Irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçáo do Contratado, os preços poderáo sofrer
reajuste apOs o interregno de um ano, na mesisa proporção da variação verificada no IPCA-I6GB acumulado,
tomando-se por base o nés de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as ebrigaçSes iniciadas
e concluidas apCs a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno ninimo de um ano serê contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nSo divulgação do indlçe de zeajustomento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
ceajuscamenco de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.
caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vlaot.
Ha ausência dc previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

OÁUSULA quinta - DA DOXACÁO:

o. .ntw.d. usuírl. « »«""? Pr.ço„
constarão da Nota de Bnpenno e do Contrato se for o caso.

a especi^ci
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*■ ^ OHIQADE ORÇAMEKTÁRZA: 02.050 - aZCRSTAjUA DE EDVntSTlttCto E OISTAo
W0JET0/ATIV3DADE; 04.122.2102.2009 - MMrtFTEKÇtó DE COOODEiaCto DE A0M1MI8IFAÍ1V0
EUHB8T09 OB OBSPESESi 3390.40 — flBFVlÇOS DB TBOíOtOOlX BA XMBOaaÇÀO B CQWWtCAQAO

3390.39 - OOntCS SBRVZÇOS OB TEBCEZItOB " 9E880A JDIUOICA
iVKZB DE BECURSOSl 001 - RBCORSOS DRÓDRXOS

CLfoSDLA SBBtA - 00 PACMBMTOs .. . . ^ ^ ^
6.1. O pagamento secá cealixado no pcaxo oAxlno de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do

recebimento da Nota FiscaX ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.1. Oe Dados Bancários para pagamento da CC«taM»DA RXCABDO C0J3WA UirOWaKCA, OJPJ n«
03.500.830/0001-76, cujo BANCO será o BANCO DO BMSn, - ACÈNCIA 11-6 - CONTA CONNZNXE 214566-5

a. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ciscai ou fatura no momento em que o Orgáo contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

b. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

Cé Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente da penalidade imposta ou InadlmplAncia, o pagamento ficará aobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento Iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,

d. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagatientos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAP.

d.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada Inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economlcidade, segurança nacional ou outro de Interesae público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,

y  e. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previata na legislação aplicável.
e.l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Cor^Iementar n*
123, de 2006, nâo aofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

f. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, deide que a Contratada náo tenha concorrido, de alguma
forma, para canto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo edimplemento da parcela, A calculada mediante e aplicaçáo da
seguinte fórmula:
EK - 1 X N X vp, sendo:
EM - Encargos moratóriosz
N o Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a de efetivo pagamento;
vp » Valor da parcela a ser paga.
I - índice de compensação financeira « 0,00016438, assim apurado:
.  . (6/100) í " 0,00016438
* " ** " Pereentual da taxa anual ■ 61

365

CLtoSOLA SÚTIMA - DOS PRAZOS B DA VXOSKCtA:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condlçOes e hipóteses prevlstáa no Arc. 57, S 1*, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados
e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:
a - Inicio: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vlgãnela do presente contrato será determinada: 12 (dose) aesee, eonildersda da data da sua aaalnatnra;
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as
características do objeto contratado, conforme o dlspoato no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

ClAdSOIA oitava - DA8 OSRIOAÇdSa DO COHTRAZAHXE:
a. Receber o objeto no prazo e eondiçfies estabelecidas no Edital e seus anexos;
b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

c. Comunicar á contratada, por escrito, sobre Imperfeições, falhas ou Irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrlgaçOes da contratada, através de comissão/servidor
eapeelaimence designado;

e. efetuar o pagamento A contratada no valor corrtspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

f. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como per qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, da seus empregados, propostos ou subordinados.

OAOSOZA mora - DAS OBRieAÇãZB 00 COMTRAZAMl
9.1 Contratada deve cumprir todas as obrlgaçóes constantes do Termo de Referência, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçOes, conforma aspeciflcaçóaa, prazo e locai constantes
do Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indlcaçóes
referentes a: fabricante, nome e versão do software, quantidade, preço unitário, valor total por
software e total garal;

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 a 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n* 6.078, de 1990);

c. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Temo de RefecénAa, o
objeto com avarias ou defeitos;

d. Comunicar á Contratante, no prazo máximo da 24 (vinte a quatro) horas que antecede a data da~er!crega, J
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida coaçrovaçSo; J



.. toant, t«l. . .«=»«« do cootrato, «. co.p.tmUd.d. oo. " obrld.oO.. "«".il".
as condições de habilitação e estalas livres de deíaltos nateciais sob o uso

f. Garantir que as «idiâs de distribuição dos ptoçraaas est^w aubstltuir as iiidlas porventura
normal e de qualquer rotina "Uciosa ^Í^VMtí dLs Votados a partir da coounicaçâo oficial
constatadas com defeito, no praro "âxino de ® ou fax/
feita pelo Município de Santa Rita, j Referência a da sua proposta, cob a

especificadas neste Termo no total ou em parte, no prazo fixado

d= r«o°," ' °,".4fd."d»».d.. .. Vdcl.., d.í.lto, dd incrr.,...
sní;i:"v4".ir'd\duuídrr=i'C.ZXÍ.V. ..«,0,...... »

í: . -

'•

b.

i.

m.

n.

ínstluirseús empregados quanto à nacesaidada de acatar as n®"»»* jl'
instruir seus empregados a respeite das atividades « »•"" '' ^"iquer
atividades nâo abranglas pelo contrato, devendo a Contratada relatar t Contratante tooa e q s
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; . dna serviços;
Relatar 4 Contratante toda a qualquer Irregularidade verificada no coídSrdi
Hâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis dezoito
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; ..K..ín«rAea eOSm^ST^das

q. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrlgaçae8a®(JgdM8^
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; jCí>L„teatoi

t. Guardar aigilo aobra todas as informações obtidas ea decorrência do cumprimento^» contrato;
$. Dar garantia da atualização da versão e upgrade do software.

o.

P.

CZitoOTI* DiCtMR - DA ALtlRAÇ&O I RlSdS&Ol
Este contrato poderá ser alterado com a devida Justificativa,
entre as partes, nos casos previstos no Art. «5 e será rescindido, de pleno direito,
nos Arts. 77, 70 e 79, todos da Lei 8.666/93. x . . «ntv
O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições HanhínlSÍOcimo ou
fizerem nos serviços, atê o respectivo limite fixado no Art. 65, 5 l' da Lei 8.66^93. Mnnun acréscimo ̂
slí"nao poderã Lc^der o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de ecordo celebrado entre

le se

os contratantes.

d.

e.

a. o prazo de entrega dos bens 6 de 10 (dezj dias, contados do(a) da d^a^ l í b!^u Rit^-^^r
solicitação, em sua totalidade, nos seguintes endereços
Virgialo Veloso Borges, S/M loteaaento Jardim Kiritãaia, Itodo Munieipel to
Av Plávio Ribeiro Coutiaho, s/M, Centro, Fuad» Iftmiolpal to AasiatAaele Social, Rum. Fre^^o
Os^nan, 44, Centto e Secretarie Municipal to Plaaaçae, At. Jüaroí Tãvora, 93, CMtro Santa

b  03 bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, peloCa) responsável pelo
'  acompanhamento • fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pro^sta.
o  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

^  constantes neste Termo da Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 «dois)
dias. a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das

orbeWrâo recebidos definitivamente no prazo de 2(doÍ8) dias. contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
Ha^hiDótese^de^é verificação a que se refere o subltem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, raputar-se-â como realizada, eonaumando-se o recabimento definitivo no dia do esgotamento

f. o'recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos eeauicantes da incorreta execução do contrato.

CUUteCZA béCXKA BUOtlDA - DAI W»ni.XOArt8« , X _
A recuas injusta em deixer de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará ©^tratado,
garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 o 07 da Lei 8.466/93; a -
advertência; b - multa de mora de 0,5» (zero vírgula cinco por cento) aplicada aobte o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10» (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lai 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLÀOSOXA DiCZMA TERCSZRA - DA CCtfrKHSAÇlO n»BCXXBAt
Kos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos csrmoa deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraao, será admitida a coxpensação financeira, devida desde a data limita
fixada para o pagamento etê a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos noiatórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fõznulai EM ■ M > VF ■
I, onde: EM ' encargos moratârios; N > niimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP <■ valor da parcela a ser paga; e I ■ índice de compensação financeira, assim apurado: 1 ■ <TX
+ 100) * 365, sendo TX •• percentual do IFCA-IBGB acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
Índice adotado pelo Governo Federai que o substitua. Ha hlpotaae do referido Índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser datemlnado pela legielação então em vigor. A V



CtAlSOU DÉCXtA QOXKn - m nSOLIUÇÃO Z GSSito 00 COKBtiSp
H.l A- exeoiçap do conCiato aerá objeto de acon^ánhâmencè. céntÁjle, físeàlitdt^d > eValiapao por
Éepresencanté da Contratantes/ desigriaiiiog 'pará Gestor-do presehte.cpntratp o(a) $r(a)."XDX8 EDOÁROO AliExauí
BOCfUlj poctador<a) do CPF ^56.12r.0&3-91/ com lotação'fixada na sécratãria Mtiniclpál dá Admltüattacão ■

Gestao;do Múnicipio dê Santá Bitá ♦ eb;
14.2 o.jfiscal 'do CDátratò/ ota)' Sr(B|;. RZHOSOH CRAT'HOSXBXSOiSB .tOZXSO/ poxtadoclà) :dO-CFF<0S2:.090.974-71/
^ locação na Secceçâría Hunlçipai Mmi^a.cca^o-e Gestão dp.Munic^io da ̂ ta 'Rita -'P8« focaalsente
'designado, é coDp'ró7a(lájssntá. hàb'I£ltádo j^ca gécén'elar d.. pfesénCe ' ténflo/ sér^ . ò;' ré^nsãyèl pelo Xlei
ompcimento das clàusulasicontr^tuais) iiiçl^slyê as perúnentes aos encargos eodpieaentaxes

iCLÁDsuix DÉcna Quitnàv- üo rmos
Fára dltlrair ;as qúeàcsds decórcéntes 'dbátê: çbntratú/ part.éã' elegéaVO fpi;o:.da ronura de Sania-filca.
E> por-.-estatem.da plend'ácócddi fol-j!avradd.ó presenie^contxátó: enJ02|tdüas] 'viã9'iL aVqyàl' àâsiáádQ palas

.pa.ttfts.-e pôr' d.uafl testéniúBf^s, .
:8âQtâ Sità -T ÍBV' 29\''ãè'^»bnBrxè.:.de 7021

.'íírSTÊMdNfiÁS:

ALZHCRR ROODt

ifiECRETtòlÃÍÓE Awrai^smçtó

n

■'iBtO CÔtiTRÁTAÕb;

CARDO C0E8RA: rttfOFMASlCA.
fràPjt 5>'.'tf3.'S00jMÓ/00'M^^


